
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº  0072242-57.2012.815.2001 - 11ª Vara Cível da Capital.
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Agravante : CASSI – Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil S/A
Advogado : Nildeval Chianca Rodrigues Júnior (OAB/PB – 12.765)
Agravado : Louise Rodrigues Moreira de Carvalho
Advogado : José Marconi Gonçalves de Carvalho Júnior (OAB/PB – 12.026)

AGRAVO INTERNO  —  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C  DANO  MORAL —  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO  —
NEGATIVA PELO  PLANO  DE  SAÚDE  —  APLICAÇÃO  DO
CDC  — DANO  MORAL CONFIGURADO —  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO APELATÓRIO — IRRESIGNAÇÃO
— MANUTENÇÃO —  DESPROVIMENTO.

— “(…)  A negativa de cobertura da cirurgia pelo plano de saúde,
mormente  quando  constatada  a  sua urgência,  causa sérios  abalos
psíquicos  e  morais  não  podendo  ser  colocado  na  vala  comum do
"mero aborrecimento"”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado, à unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  pela  CASSI  –  Caixa  de
Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil S/A, contra a decisão monocrática de fls.
205/208  que  negou  seguimento  ao  recurso  apelatório,  mantendo  a  sentença  que  julgou
procedente  o  pedido  autoral,  condenando  a  promovida  à  realização  do  custeio  do
procedimento cirúrgico e seus acessórios, bem como ao pagamento de indenização por dano
moral no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reias).

O agravante (fls. 237/248) requer a reconsideração da referida decisão
ou,  subsidiariamente,  que  o  recurso  seja  apreciado  pela  colenda  Terceira  Câmara  deste
Tribunal, objetivando o provimento do recurso para reformar a sentença e julgar improcedente
a demanda.

É o relatório. Voto.
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Depreende-se dos autos que a promovente é beneficiária de plano de
saúde com a promovida. Após a realização de consulta médica, foi constatado, através de
exame  de  ultrassonografia  de  urgência,  que  a  paciente  estava  com útero  aumentado  em
decorrência  de  volumoso  mioma,  comprimindo  o  eco  endometrial,  necessitando  de
procedimento cirúrgico, denominado Miomectomia.

Diante  do  conhecimento  da  enfermidade  e  da  necessidade  na
realização de procedimento cirúrgico, entrou em contrato com o plano de saúde, no entanto,
sua pretensão foi indeferida sob o argumento de carência contratual para efetuar a cirurgia.

Inconformada com o indeferimento por parte da promovida, no que
tange à realização de procedimento necessário ao restabelecimento de sua saúde, ingressou
com  a  presente  demanda,  pugnando  pela  sua  procedência  para  compelir  a  empresa  na
realização da cirurgia, bem como condená-la em danos morais.

Na sentença o magistrado a quo julgou procedente o pedido autoral,
condenando a promovida à realização do custeio do procedimento cirúrgico e seus acessórios,
bem como ao pagamento de indenização por dano moral no importe de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), o que foi mantido monocraticamente por esta relatoria às fls. 205/208.

Irresignada, a promovida ingressou com agravo interno pugnando pela
reconsideração  da  referida  decisão  ou,  subsidiariamente,  pela  apreciação  do  recurso  pelo
colegiado  deste  Tribunal,  objetivando  seu  provimento  para  reformar  a  sentença  e  julgar
improcedente a demanda. 

Pois bem.

A atividade de prestação de plano de saúde,  objeto dos  autos,  está
abrangida pelo Código de Defesa do Consumidor, devendo suas cláusulas obedecer às regras
dispostas  na  legislação  consumerista,  de  modo  a  evitar  eventuais  desequilíbrios  entre  as
partes,  especialmente  em  virtude  da  hipossuficiência  do  consumidor  em  relação  ao
fornecedor. Nesse sentido, destaca-se a Súmula 469 do STJ, verbis:

Súmula 469 do STJ - “Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos
contratos de plano de saúde”.

Como  se  sabe,  a  posição  que  o  consumidor  exerce  na  relação  de
consumo, pelo art. 4º, II do CDC, é de vulnerabilidade, sendo o elo mais fraco em detrimento
daqueles que ditam as regras a serem observadas, gozando de uma posição superior. 

O CDC, em seu art. 6º, inc. I, resguarda os consumidores e terceiros,
nas relações de consumo, de serem expostos a perigos que coloquem em risco tanto a vida
quanto a saúde.

Merece  destacar  que  os  procedimentos  pleiteados  pela  requerente
possuíam nítido caráter emergencial. Tal fato, por si só, é suficiente para atestar a gravidade e
a urgência do procedimento ao qual foi submetida a paciente. 

Assim, percebe-se que agiu com acerto o julgador de primeiro grau,
pois  os  problemas  apresentados  pela  autora,  de  fato,  demonstravam  o  efetivo  caráter
emergencial dos procedimentos requeridos pelo profissional de saúde.
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É  importante  ressaltar  que  a  jurisprudência  corrobora  o
posicionamento sobre a desnecessidade de observância do prazo de carência nas hipóteses em
que resta materializada uma situação emergencial para o segurado. Senão, veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PLANO  DE
SAÚDE. URGÊNCIA CONFIGURADA. NEGATIVA DECOBERTURA.
PRAZO DE CARÊNCIA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 1. Aplicam-se as
Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando a tese versada no Recurso Especial reclama a
interpretação de cláusulas contratuais e a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda. 2. A interpretação de cláusula de carência
estabelecida  em  contrato  de  plano  de  saúde  deve,  em  circunstâncias
excepcionais, como a necessidade de tratamento de urgência decorrente
de doença grave, ser ponderada a fim de assegurar o eficiente amparo à
vida  e  à  saúde. 3.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ;  AgRg-AREsp
110.818; Proc. 2011/0258532-7; RS; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de
Noronha; DJE 19/08/2013; Pág. 1123) 

Quanto à alegação de doença preexistente, esta somente seria válida se
a operadora tivesse realizado perícia médica no paciente/consumidor no ato da contratação do
serviço de saúde, o que, no caso específico dos autos, não ocorreu. Sem a realização de tal
perícia antes da contratação, a jurisprudência dos Tribunais, inclusive do Superior Tribunal de
Justiça, não aceitam que as empresas aleguem doença preexistente para negar atendimento ao
conveniado, como é o caso em exame. In verbis:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  DOENÇA
PREEXISTENTE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  PRIMEIRA
APELAÇÃO.  DANOS  MORAIS.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
CIRURGIA CARDÍACA DE URGÊNCIA.  RISCO PARA A VIDA DA
APELANTE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  CONDENAÇÃO  DA
SEGURADORA. PROVIMENTO DO APELO. A negativa de cobertura da
cirurgia  pelo  plano  de  saúde,  mormente  quando  constatada  a  sua
urgência, causa sérios abalos psíquicos e morias não podendo ser colocado
na vala comum do "mero aborrecimento". Segunda apelação. Negativa de
cobertura. Doença pré-existente. Exames médicos não requeridos à época da
pactuação  do  contrato  securitário.  Desprovimento  do  recurso.  É  ilícita  a
recusa da cobertura securitária, sob a alegação de doença pré-existente à
contratação do plano de saúde, se a seguradora não submeteu o segurado
a  prévio  exame  de  saúde  e  não  comprovou  má-fé. (TJPB;  AC
200.2009.044012-0/001;  Segunda  Câmara  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Vanda
Elizabeth Marinho; DJPB 10/11/2011; Pág. 9) 

No  que  tange  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais,  é
perfeitamente  cabível  tal  condenação  nos  casos  de  não  atendimento  do  paciente  quando
ocorrida a situação de urgência. 

Feitas estas considerações,  NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO
INTERNO, mantendo a decisão em todos os seus termos.

É como voto.

João Pessoa, 01 de novembro de 2017.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                     Relator
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Presidiu a Sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram
do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de
Justiça convocada.

João Pessoa, 26 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                     Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO INTERNO Nº  0072242-57.2012.815.2001 - 11ª Vara Cível da Capital.

Vistos etc.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 01 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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